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Resumo
Neste artigo, assumindo como base teó-
rico-metodológica as teorias da enuncia-
ção e do ensino de História no concer-
nente aos processos de significação do 
tempo na História ensinada, analiso as-
pectos expressivos e contextuais de um 
manuscrito escolar de uma aluna de 6º 
ano, cuja produção é, socialmente, consi-
derada insuficiente do ponto de vista de 
uma escrita convencional. Pautando-me 
pela relevância teórica dos dados singula-
res e pela compreensão do escrito pela 
estudante como prática discursiva, obje-
tivo dar visibilidade a indícios que subsi-
diam a compreensão de aspectos da rela-
ção entre processos de significação do 
passado e da língua escrita, a fim de con-
frontar essa perspectiva social. Concluo 
destacando as potencialidades e a neces-
sidade de se pensar os textos escritos por 
crianças e adolescentes como parte do 
intrincado mecanismo cultural e histori-
camente instituído através do qual o dis-
curso histórico escolar se reproduz.
Palavras-chave: ensino de História; es-
crita escolar; discurso histórico escolar.

Abstract
In this article, I am assuming theoretical 
and methodological basis theories of 
enunciation and teaching history while 
time processes of meaning in taught his-
tory. I analyze expressive and contextual 
aspects of an academic manuscript of a 
sixth degree student; whose production 
is socially insufficient since a point of 
view in terms of conventional writing. In 
order to confront this social perspective, 
I guided myself through the theoretical 
relevance of the unique data and the un-
derstanding of writing by a student as a 
discursive practice. My goal is to become 
visible evidences to subsidize the under-
standing of aspects of the relationship 
between processes of meaning of the past 
and written language. I conclude by 
highlighting the potential and the need 
to think about the texts written by chil-
dren and adolescents as part of a puz-
zling cultural and historical mechanism 
established through the school historical 
speech reproduces itself.
Keywords: History teaching; school 
writing; educational historic speech.
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Desde meados dos anos de 1980, vemos ganhar corpo nos meios educa-
cionais e na sociedade como um todo a ideia de que “a aprendizagem conse-
quente da prática leitora implicaria a percepção mais aguda do sentido da vida 
e do fazer histórico humanos” (Brito, 2003, p.48). Naquele contexto, assistiu-se 
à institucionalização do discurso sobre o aprender a ler e a escrever, que, rein-
ventado, carregava em suas bases a referência a um sujeito universal dotado 
de uma consciência cartesiana em que se manifesta a razão equilibrada. 

Como prática social, esse discurso é perpassado por outros em que

uma tendência pragmática ... admite a importância da leitura como instrumento 
de capacitação para a competição em uma sociedade competitiva – ler, nesse 
sentido, [torna-se] uma forma de ser mais capaz de produzir e de tirar proveito 
no espaço social, particularmente nas situações profissionais. (Brito, 2003, p.48)

É possível observar que alguns desses elementos compõem uma formação 
discursiva instituída pela negação do processo histórico através do qual apren-
der a ler e a escrever impôs-se como demanda escolar no contexto da afirma-
ção de uma ordem que se estabeleceu a partir de relações de poder caracterís-
ticas de uma sociedade de cultura escrita. 

Ao reinseri-la em uma perspectiva histórica, evidencia-se que o fortaleci-
mento da ideia da escrita como autônoma em relação ao contexto, seja ele 
disciplinar, seja ele social, concepção embasada pelo modelo autônomo de 
letramento (Kleiman, 2003) presente também no interior da História ensinada, 
deu-se no transcorrer dos séculos XIX e XX. Por essa via, acredito, tem se 
instaurado, no interior da disciplina escolar, um discurso que separa os ditos 
“analfabetos” daqueles “alfabetizados”, compreendidos em seus sentidos 
hibridizados.

A desconfiança e o incômodo com um discurso glamoroso, socialmente 
aceito e perpetuado, que estabelece essa relação direta entre saber ler e escrever 
e tornar-se cidadão (esse último com sentidos variados), e que promove a as-
sociação entre leitura e comportamentos socialmente mais responsáveis e so-
lidários, estão na base de minhas reflexões sobre as práticas de escrita, temática 
que tem sido recorrentemente abordada há mais de duas décadas em diferentes 
campos de conhecimento.

De maneira geral, a pesquisa em ensino de História, e mais especificamen-
te aquelas que examinam aspectos do desenvolvimento do pensamento 
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histórico em crianças, adolescentes e adultos, considera os instrumentos em 
que a produção escrita se materializa como algo transparente. 

Em oposição, alguns pesquisadores têm forjado, no campo teórico, pos-
sibilidades de atuação que ultrapassem a percepção da escrita das crianças e 
jovens nas aulas de História apenas como veículo de informação (Rocha, 2006; 
2009; 2010; Dias, 2007; Lima, 2009; Santos, 2011; 2013; Cohen; Larramendy, 
2011; Aisenberg, 2005; 2013).

É possível também encontrar estudos que, no viés das teorias da enuncia-
ção e pautadas pelo paradigma narrativista, configuram a produção escrita do 
estudante como narrativa histórica inserida em um processo interlocutivo que 
se instaura na sala de aula, ambiente complexo, fortemente marcado por aspec-
tos da cultura escolar e perpassado por determinações sócio-histórico-culturais 
(Cuesta, 2008; 2012; Anhorn; Costa, 2011; Azevedo; Monteiro, 2013).

Nesse sentido, a escrita escolar ou a produção escrita são analisadas pres-
supondo-se o ensinar a ler e a escrever como prática de produção do conheci-
mento histórico escolar, esse último dotado de especificidade epistêmica em 
relação ao conhecimento histórico acadêmico, cujos parâmetros não se mos-
tram suficientes para compreender os mecanismos de inclusão/exclusão his-
toricamente instituídos na Escola. Complementarmente, tais investigações 
reafirmam o caráter fronteiriço das pesquisas em ensino de História, destacan-
do a necessidade de mobilização de referenciais de diferentes campos do co-
nhecimento para analisar os eventos que se dão na instituição escolar, com 
destaque para aqueles da Educação e da História. 

Cabe ressaltar, no entanto, que, apesar da unanimidade acerca da opinião 
de que o desenvolvimento da competência em escrita seja algo intimamente 
relacionado ao ensino de História, poucas têm sido as investigações que se 
debruçaram sobre as produções dos estudantes enquanto espaço de constitui-
ção do sujeito investigando os meandros do processo de aprendizagem da 
língua escrita associado ao desenvolvimento do pensamento histórico em uma 
perspectiva que considera o modo como se escreve em relação intrínseca com 
aquilo que se escreve.

A problemática apresentada constitui-se pelo encontro de referenciais que 
preconizam a língua e a linguagem escrita como lugares de memória (lieux de 
mémoire) (Nora, 1997), pois noções de passado, presente e futuro coabitam a 



Dezembro de 2015 107

Práticas de escrita escolar no ensino de História

memória das línguas, constituída no encontro do lugar-comum com os feixes 
de sentido (Smolka, 2006).

Assim sendo, ao propor o exame das maneiras pelas quais as crianças e 
jovens grafam seu texto no papel, pretendo contribuir para o aprofundamento 
da compreensão dos processos de subjetivação e objetivação do conhecimento 
histórico escolar presentes nos processos de significação do tempo nas aulas 
de História em contextos mediados pela língua e pela linguagem escrita. 
Ressalto, para isso, que a produção escrita dos estudantes é considerada na 
dimensão das práticas que se desenvolvem nos liames de um código discipli-
nar, definido por Fernández (2009) como “una tradición social configurada 
históricamente y compuesta de un conjunto de ideas, valores, suposiciones y 
rutinas, que legitiman la función educativa atribuida a la Historia y que regulan 
el orden de la práctica de su enseñanza” (Fernández, 2009, p.8). Assim, o có-
digo disciplinar “integra discursos, contenidos y prácticas que interaccionan 
y se transforman impelidos por los usos sociales característicos de las institu-
ciones escolares en sus diversas fases” (Fernández, 2009, p.8), e portanto cons-
titui o discurso histórico escolar (Plá, 2008; 2012).

Tal discurso institui-se em permanências que irrompem no cotidiano da 
sala de aula por meio de textos, orais e escritos, configurados nos gêneros 
discursivos típicos do conhecimento histórico escolar (as narrativas históricas 
nos livros didáticos, nos meios eletrônicos, nas memórias individuais e coleti-
vas). Na medida que, a cada aula, nos processos interlocutivos instaurados, 
professor e alunos revivem, recordam, retomam passados em um movimento 
de presentificação, novos arranjos são produzidos em meio à constituição de 
novas memórias pelos sujeitos que dialogam, elas próprias marcadas pela me-
mória discursiva, ou interdiscurso, próprios da História ensinada. 

Essa premissa sustenta a hipótese de que os sentidos que se fazem presen-
tes nos manuscritos escolares podem remeter a movimentos de exclusão social 
apoiados em formações discursivas (Foucault, 1996) permanentemente reatu-
alizadas nos diferentes níveis de escolaridade, os quais estão relacionados a 
processos de silenciamento empreendidos por práticas que se utilizam da es-
crita e da História para doutrinar, mais do que para formar.

Nesse sentido, a importância do estudo proposto advém não só da neces-
sidade de aprofundamento das reflexões em torno da aprendizagem da leitura 
e da escrita nas aulas de História, como aponta também para as demandas em 
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torno da educação histórica das novas gerações sob uma perspectiva crítica. 
Como espaço de constituição de identidades historicamente instituído, a 
História escolar tem sido interpelada por demandas sociais da contempora-
neidade, às quais, penso eu, não tem conseguido responder, devido à forte 
presença de práticas inspiradas na chamada “concepção tradicional de ensino 
de História”, cujas qualidades centrais são o memorismo, o conteudismo, a 
linearidade e a reafirmação de uma perspectiva eurocêntrica. Essa permanência 
parece-me ser reforçada pela concepção de que a língua escrita é uma técnica 
e, por isso, pode vista como um apoio fundamental para uma aprendizagem 
voltada à memorização. Desse modo, desconsidera-se que o acesso ao conhe-
cimento codificado pelo escrito pode elucidar as artimanhas de constituição e 
perpetuação de discursos hegemônicos, uma vez que nosso horizonte de aná-
lise e o que temos a dizer são ampliados, não só pelo contato com um certo 
conteúdo, mas também pela forma como o mesmo é dito. 

O papel formativo da disciplina de História, associado àquele que com-
preende a língua escrita em sua dimensão de prática de linguagem, é, igual-
mente, um elemento central nas preocupações que guiam a investigação rea-
lizada, uma vez que o mesmo é pensado como parte de um projeto de educação 
para a liberdade (Freire, 1997) e de construção de uma escola democrática 
(Brüngelmann, 2015) segundo parâmetros instituídos para além da globaliza-
ção imaginada (Canclini, 2007) e dos discursos hegemônicos de uma ordem 
neoliberalizante (Torres, 2005; Jimenez; Segundo, 2007; Peck; Theodore; 
Brenner, 2012).

Pautada por esse referencial teórico, neste artigo, apresento o resultado 
parcial de um esforço de interpretação em que privilegio o enfoque dos aspec-
tos expressivos e contextuais de um manuscrito escolar com a intenção de 
identificar as marcas que fortalecem a hipótese de que aquilo que muitas vezes 
é visto como uma manifestação linguística limitada e deficiente na realidade 
expressa, é em verdade resultado de uma lógica discursiva instaurada histori-
camente pela História ensinada. 

Reforço ademais a ideia de que os sentidos que ali se fazem presentes 
remetem a movimentos de exclusão social apoiados em formações discursivas 
permanentemente reatualizadas nos diferentes níveis de escolaridade, às quais 
estão relacionados processos de silenciamento empreendidos por práticas que 
se utilizam da escrita e da História para doutrinar, mais do que para formar. 
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Na análise do referido manuscrito (travestido em dois) produzido por 
Angela,1 aluna do 6º ano do Ensino Fundamental II de uma escola pública2 da 
cidade de Campos dos Goytacazes (RJ), sob um contexto de pesquisa qualita-
tiva, pautei-me pela relevância teórica dos dados singulares (Ginzburg, 1989) 
a fim de estruturar a reflexão sobre os aspectos discursivos que, na História 
ensinada, determinam o como se escreve em uma relação intrínseca àquilo que 
se escreve. 

Para isso, organizei o texto em três partes. Na primeira, apresento o con-
ceito de manuscrito escolar e suas potencialidades como fonte para a pesquisa 
em ensino de História. Na segunda, analiso o manuscrito de Angela em sua 
primeira versão a partir de sua relação com o enunciado da atividade que o 
originou. Por último, aponto os indícios que no manuscrito da aluna me per-
mitiram perceber a mobilização da escrita como prática de linguagem em meio 
a processos de significação do passado, finalizando, em seguida, com conside-
rações em curso.

Advirto que este texto, em sua versão final, como expressão narrativa que 
obedece a normas do gênero do discurso ao qual pertence (um artigo acadê-
mico), resultou de um esforço de conciliação de necessidades de duas diferen-
tes ordens: aquela de tornar claros ao leitor os aspectos teóricos que pretendo 
ressaltar nessa reflexão; e aquela de abordar esses aspectos sem obscurecer a 
complexidade do diálogo entre o texto escrito pela aluna, o enunciado da ati-
vidade formulado pela professora e alguns elementos relacionados ao contexto 
discursivo em que a situação interlocutiva (da qual eu mesma fiz parte como 
observadora) se instaurou. 

Por fim, reafirmo que a análise esboçada neste artigo, constituída no mar-
co de uma pesquisa qualitativa, tem o duplo propósito de contribuir tanto para 
o avanço das reflexões no campo do ensino de História sobre a escrita escolar, 
quanto para subsidiar a prática dos professores. Isso implica conceber esta 
pesquisa em suas implicações pedagógicas, uma vez que o objetivo da investi-
gação educativa não pode se reduzir à produção de conhecimento para incre-
mentar o corpo teórico do saber pedagógico, importando também promover 
a transformação e o aperfeiçoamento da prática (Sacristán; Gómez, 1998).
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Manuscritos escolares como fontes para  
a pesquisa em ensino de História

A proposta de análise da escrita escolar em suas inter-relações com o 
desenvolvimento do pensamento histórico tem motivado, em minhas pesqui-
sas, reflexões de ordem teórico-metodológicas importantes resultantes da mo-
bilização de referenciais oriundos de diferentes campos do conhecimento, 
tanto na produção do referente empírico, quanto na análise empreendida.

A constituição dos dados a serem coletados apresenta-se como um dos 
principais desafios que, no cerne de uma abordagem de cunho qualitativo 
(Poupart et al., 2010), provocam indagações sobre o que deve ser observado e 
que produções escritas privilegiar. Nesse sentido, alguns referenciais teóricos 
vêm sendo mobilizados para constituir o que, nesta investigação, considerarei 
como fonte primordial que viabilizará a análise de aspectos do processo de 
significação do passado vivido por estudantes do 6º ao 9º ano do Ensino 
Fundamental II em contextos mediados pela língua e linguagem escritas.

Um primeiro conceito importante para a estruturação da coleta de dados 
é o de manuscrito escolar. A valorização dos manuscritos para as investigações 
sobre processos de aquisição da escrita constituiu-se a partir da Crítica 
Genética em suas incursões nas teorias linguísticas da enunciação e na teoria 
dialógica de Bakhtin (2003) e derivam do tratamento metodológico dedicado 
aos manuscritos literários. Esses artefatos, ao proporcionarem um conheci-
mento das práticas de escrita de um autor, de sua maneira de construir seus 
textos, de seu estilo de escrita, também mostraram que a escrita, além de reve-
lar os conhecimentos linguísticos de quem a produziu, é também resultado de 
um projeto, de escolhas, de negociações (Fiad, 2013).

A apropriação dessa noção para o campo escolar tornou possível inter-
pretar “as marcas presentes nos textos escolares na perspectiva enunciativa” 
(Fiad, 2009, p.5). Nesse sentido, os manuscritos escolares são aqueles produtos 
textuais escritos pelos alunos a partir de uma demanda escolar (Calil; Boré, 
2013) que trazem, em sua materialidade, as marcas de trabalho linguístico de 
seu autor.

No entanto, a mobilização da noção de manuscrito escolar, bastante ajus-
tada aos propósitos da pesquisa, e as reflexões em torno da complexidade da 
produção de dados remetem não só a um caso específico, em que nos 
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debatemos para estruturar instrumentos de coleta de dados válidos, capazes 
de “trazer” as informações desejadas (Poupart et al., 2010), mas em igual me-
dida dizem respeito a questionamentos situados nas problemáticas inerentes 
às pesquisas em Educação e, mais especificamente, ao ensino de História.

A compreensão do ensino de História como campo de investigação estru-
turado enquanto lugar de fronteiras (Monteiro; Penna, 2011), mobilizando 
referenciais da Educação e da História, implica, dentre outros elementos, a 
explicitação de semelhanças e diferenças entre as práticas de produzir conhe-
cimento histórico. Enquanto que na historiografia, o historiador opera com 
ferramentas conceituais que incidem em recortes e na constituição de suas 
fontes, muitas vezes guardadas em arquivos, no ensino de História o referente 
empírico é produzido de maneira inevitavelmente conjuntural. O historiador 
trabalha com o que foi colocado à parte anteriormente ao ato de constituição 
da fonte. No ensino de História, o investigador também coloca algo à parte, 
mas “a operação técnica e a criação da fonte são partes de um mesmo processo” 
(Plá, 2012, p.179). Assim, “en relación con la fuente el objeto es una interáccion 
que se está dando o por lo menos que se acaba de dar, no que se dio. Lo estu-
diado es parte de un proceso histórico que no ha concluido. De ahí su condi-
ción inalienable de coyntural” (Plá, 2012, p.179).

Esse conceito de fonte está inserido, portanto, em um contexto no qual o 
ensino de História é compreendido como construção, situada histórica e cul-
turalmente, de significações sobre o passado que se efetivam na escola, insti-
tuição que normatiza e disciplina formas de pensar a História, cujas regras, 
dependendo do momento histórico, respondem 

a lógicas curriculares, códigos lingüísticos y extralingüísticos específicos, relacio-
nes de poder dentro de la escuela y al papel que desempeñan diferentes sujetos 
del proceso educativo. Asimismo el pasado o más bien los pasados que se dispu-
tan un lugar hegemónico en las aulas proceden de múltiples fuentes, como me-
tarrelatos nacionales, corrientes historiográficas, memorias colectivas, historias 
locales, culturas juveniles y tradiciones docentes entre otros … La configuración 
final es una acción política. (Plá, 2012, p.169)

Tais referenciais permitem-me abordar os manuscritos escolares como 
fontes históricas no intuito de investigar os processos de significação do pas-
sado, constituídos e mediados por práticas de escrita na História ensinada. Um 
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primeiro deles, relacionado ao fato de apresentar neste artigo a análise de ape-
nas um manuscrito (travestido em dois), foi produzido no ano de 2014 por 
Angela, uma aluna de 6º ano do Ensino Fundamental II de uma escola pública 
identificada na introdução deste artigo. Como fenômeno irrepetível e singular 
que se manifesta em texto, a produção de Angela pode ser vista como uma 
construção linguística que responde a demandas de comunicação (um inter-
discurso) sem que seja uma derivação mecânica da formação discursiva da qual 
decorre, mas sim um arranjo novo no qual se encontram articulados os ele-
mentos que guiam sua produção. Dentre esses elementos, encontram-se os 
processos de significação do passado. 

Também a partir das contribuições do campo do Currículo (Gabriel; 
Monteiro, 2014), posso afirmar que a produção da aluna se encontra imersa 
em práticas regidas pela lógica da reprodução cultural, permeadas por relações 
de poder que selecionam as práticas hegemônicas e, em movimentos de inclu-
são e exclusão, determinam o certo e o errado. Mas essas práticas não só de-
terminam. Como parte de um processo de inculcação ideológica, instituem o 
objeto sobre o qual o poder é exercido. 

É nesse espaço que situo o manuscrito de Angela, destacando que a ma-
neira como a aluna grafa seu texto no papel é, em si, condicionada e configu-
rada por uma vontade de verdade que, como sistema de exclusão (Foucault, 
1996), tem na Escola um de seus principais suportes institucionais.

Significações da língua e do passado: a lógica do  
exercício e a ordem do discurso histórico escolar

O manuscrito de Angela ao qual me referi anteriormente foi elaborado na 
aula de História no contexto de uma atividade em que a professora considerava 
que, de maneira geral, seus alunos apresentavam dificuldades para aprender 
História porque possuíam pouco domínio da língua escrita, em sua modalida-
de convencional, aspecto, para ela, relacionado também à ausência de gosto 
pela leitura.3 Essa associação realizada pela docente tem sido comum e não é 
algo novo, situando-se em um processo histórico de organização da escolari-
zação em que é comum associar conhecimento e escrita, instaurando uma 
espécie de racionalidade da escrita, o que implica assumir que “a capacidade 
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de aprender os conhecimentos já estruturados seria associada, gradual e defi-
nitivamente, à capacidade de ler, escrever e contar, nessa mesma ordem” 
(Rocha, 2010, p.126).

Essa motivação pautou a organização do circuito didático4 instaurado pela 
professora, que elaborou uma atividade objetivando promover uma revisão 
dos conteúdos históricos já trabalhados em aula com apoio do texto do livro 
didático adotado5 que, ao mesmo tempo, fornecesse subsídios a fim de que as 
crianças enfrentassem suas dificuldades de leitura e escrita para aprenderem 
História. A orientação da atividade foi digitada pela professora, impressa e 
entregue aos alunos no início da aula, tendo sido recolhida ao seu final. O 
formulário continha duas questões que abordavam os conteúdos propostos 
pelo documento curricular da Secretaria de Estado da Educação do Rio de 
Janeiro nomeado “Currículo Mínimo”6 para a unidade intitulada “Origem e 
desenvolvimento do ser humano em sociedade”.7 A professora reservou um 
espaço de onze linhas para a resposta da primeira questão e a segunda foi 
formulada em teste de múltipla escolha. Durante a realização da atividade, ela 
circulou pela sala e esteve disponível para esclarecer eventuais dúvidas e auxi-
liar na formulação das respostas solicitadas, fornecendo dicas e orientando a 
releitura do livro.

Neste artigo, privilegiei a análise das estratégias do dizer mobilizadas por 
Angela nesse contexto discursivo movida pelas seguintes indagações: conside-
rando a fundamentação teórico-metodológica apresentada anteriormente, que 
vozes e discursos é possível vislumbrar no modo como Angela grafou seu texto? 
Que tensões e disputas entremeiam a palavra de Angela, inserida em relações 
interlocutivas cuja ocorrência é vislumbrada em seu manuscrito e podem ter 
determinado o modo como escreveu? 

Abaixo, apresento uma cópia do manuscrito (M1-A), seguida pela apre-
sentação da análise que esbocei:
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Quadro 1 – Consigna8 escrita pela professora  
e a resposta formulada pela aluna Angela (maio de 2014)

Produção 1 - Manuscrito 1 - Angela (M1-A)
1. As expressões baixo estão ligadas a um mesmo tema. Reconheça o principal tema, 

e a partir desse reconheciemento, escreva um pequeno texto sobre o assunto.

Transcrição diplomática9

Trecho 1 os Priumanos viviam da pesca e da 
Trecho 2 coleta de frutos silvestre. que irramos 
Trecho 3 Paleolítico Pré Historia e o mesmo
Trecho 4 que coleta-Pedra-lascoda – utensílios
Trecho 5 casas e flechas e caças coleta

Na consigna que se vê no Quadro 1, a inserção da frase “escreva um pe-
queno texto sobre o assunto” pareceu-me não ter sido feita ao acaso. Nas in-
cursões que fiz no livro didático adotado, seguindo essa pista, encontrei uma 
orientação que figura na seção “atividades” do capítulo que estava sendo tra-
balhado, onde se lê “redija um pequeno texto sobre o assunto”.10 Observemos 
mais de perto as consignas referidas:
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Quadro 2 – Consignas

Consigna 1 (C1) – Orientação escrita produzida pela professora 
1. As expressões baixo estão ligadas a um mesmo tema. Reconheça o principal tema, 

e a partir desse reconheciemento, escreva um pequeno texto sobre o assunto.

Consigna 2 (C2) – Atividade proposta em livro didático

Ao comparar C1 e C2, pode-se imaginar que a professora operou uma 
adaptação (consciente ou não) signatária de um conjunto de práticas instituí-
das historicamente na História ensinada pelo livro didático. A primeira delas 
incide no uso do adjetivo “pequeno” associado a “texto”, o qual me pareceu 
gerar dois sentidos nesse contexto discursivo. O primeiro, e mais imediata-
mente visível, refere-se à ideia de que não se deve escrever textos “grandes”, 
sentido, inclusive, controlado pelo número de linhas reservadas no papel para 
o registro da resposta. O segundo sentido, implícito e invisível, sugere que 
“pequeno” assume a função de regular as características de como escrever, 
causando aí um deslocamento que, quando associado ao significante “texto”, 
se torna foco de tensão e conflitos, por despojar, nesse contexto discursivo, a 
escrita de sua qualidade intrínseca de prática social de linguagem que se ma-
nifesta em gêneros discursivos (Bakhtin, 2003).

O deslocamento produzido pode indicar que, tanto no discurso investido 
no livro didático, quanto naquele mobilizado pela professora, opera-se na cha-
ve da concepção apontada anteriormente, na qual o saber disciplinar é visto 
como um dado a ser transmitido através da linguagem, exacerbando-se uma 
relação instrumental entre linguagem e conhecimento e figurando a linguagem 
como transmissora transparente do conhecimento já elaborado e consolidado 
(Rocha, 2006; 2009).11 Os ruídos, tensões e conflitos que essa perspectiva, tra-
vestida em costumes didáticos (Aisenberg, 2013), provoca podem ser vislum-
brados por exemplo na resposta de Angela, que produziu um texto “pequeno”, 
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ocupando apenas 5 linhas em 11, dentre outros aspectos aos quais retornarei 
mais à frente.

“Reveja” e “reconheça”, imperativos ordenadores dos enunciados concre-
tizados pelas duas consignas (C1 e C2), são indícios que remetem a uma coin-
cidência do lugar ocupado pela atividade no circuito didático (no livro, após 
o texto; na aula, após a exposição oral) apontando para permanências de um 
tratamento metodológico dado aos conteúdos de História. Constituídas no 
decorrer do século XIX e, em certa medida, incorporadas e perpetuadas pelo 
livro didático até os dias de hoje, as orientações didáticas para o ensino de 
História frequentemente indicavam que, “depois da explicação oral, o profes-
sor deveria estimular os alunos a escrever algumas sentenças ‘espontâneas’ 
sobre a lição explicada”, pois o livro didático deveria exercer a função de au-
xiliar do desenvolvimento da escrita (Bittencourt, 2008, p.213-214). 

Os indícios apontados remetem, ainda, à relação entre essas atividades e 
a estrutura típica dos exercícios que, em seus sentidos hibridizados, carregam 
referências históricas do chamado questionário, mobilizando a escrita não só 
para treinar, mas também impingindo uma lógica de estudo dos fatos históri-
cos apresentados no texto-base. 

Sobre esse aspecto, na segunda metade do século XIX, obedecendo ao 
papel auxiliar no ensino da escrita, os questionários inseridos nos livros didá-
ticos de História continham “perguntas” estruturadas em torno de “comos”, 
“quandos” e “porquês”, “obrigando os alunos a respondê-los, geralmente por 
escrito, mesmo que se limitassem a copiar as palavras do texto” (Bittencourt, 
2008, p.214, itálicos meus). Também eram requeridas “‘dissertações’ resultan-
tes das explicações do professor e da leitura dos livros [que se tornavam] re-
petições que não poderiam ter desvios, porque os professores estavam atentos 
para corrigir os ‘erros’” (Bittencourt, 2008, p.214), característica que marcou 
o processo histórico de constituição do saber histórico escolar, e cujas perma-
nências identificamos em C1.

A partir desses referenciais, é possível afirmar que Angela, ao inserir em 
sua resposta uma frase (“Os Prihumanos viviam da pesca e da coleta de frutos 
silvestre” – Trechos 1 e 2) que foi copiada de seu livro didático (“Os primeiros 
humanos viviam da caça, da pesca e da coleta de frutos silvestres” – trecho 
p.31), não o fez como um ato mecânico, mas como estratégia do dizer institu-
cionalmente estabelecida, pois desde muito cedo aprendeu que tal 
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procedimento “funciona” (Rocha, 2010). E funciona porque o contexto dis-
cursivo dentro do qual esse processo de significação linguística ocorre carrega 
em si um sentido de passado como algo fixo, a ser reproduzido, por isso, “co-
piado”, nunca inventado.

No entanto, considerando a dimensão dialógica da linguagem e o papel de 
sujeito daquele que enuncia, o ato de copiar não implica uma postura passiva 
de Angela na elaboração da resposta solicitada. Ao contrário, o registro traz 
outras marcas que destacam seu papel como sujeito do dizer que opera com e 
na linguagem. Na frase indicada acima (M1-A – Trechos 1 e 2), na contração 
de “primeiros humanos”, produzindo “Prihumanos”, e na ausência do “s” em 
“silvestre”: em suma, o que se vê nos inúmeros apagamentos realizados no 
manuscrito pela aluna até que chegasse à versão final são marcas de reflexão 
epilinguística, definida como a capacidade de focalizar os próprios recursos 
linguísticos, suspendendo o tratamento daquilo que se está abordando (Fiad, 
2006). A contração de “primeiros humanos”, grafada com “p” maiúsculo, indica 
o esforço cognitivo envolvido na tarefa de copiar o texto do livro em meio, não 
só ao desenvolvimento de habilidades motrizes, mas de várias outras habilida-
des relacionadas ao domínio da língua escrita, tais como a regulação do sentido, 
o reconhecimento das palavras, o recurso à memória semântica, a mobilização 
de conhecimentos ortográficos e sintáticos, o acionamento das experiências de 
uso da fala, a instauração do Outro com quem trava um diálogo, dentre uma 
série de elementos relacionados ao processo de textualização. 

Elementos relacionados especialmente à concordância de número (“frutos 
silvestre”), por exemplo, são indícios de atividade epilinguística, apontando 
para uma provável regulação do registro escrito pela oralidade, ação comum 
executada mesmo por escritores mais experientes. A dimensão epilinguística 
da linguagem reforça seu caráter interlocutivo e sua ocorrência, como apontei 
acima, não implica necessariamente uma consciência do modo como se está 
escrevendo, mas ressalta que o ato da escrita acarreta, necessariamente, o acio-
namento dos conhecimentos a que me referi acima. 

Mas como compreender o que está escrito após a frase copiada do livro 
(Trechos 2 a 5)? 

Nesse ponto, retomo a consigna (C1) para examinar os sentidos instau-
rados pelas “expressões” apresentadas ali em uma só linha e separadas por 
hífen. Tal disposição das palavras, ao mesmo tempo em que fornecia pistas aos 
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alunos sobre o que deveria ser (re)lido no livro didático, também elencava os 
elementos que deveriam compor a cadeia sintagmática do “pequeno texto” a 
ser escrito pelos alunos. Portanto, as “expressões” adquiriram o sentido implí-
cito de norteadoras da (re)leitura do livro didático (uma espécie de roteiro) e, 
simultaneamente, o sentido de critérios que conduziriam a avaliação da pro-
fessora, dados que foram explicitado oralmente no momento em que a ativi-
dade foi aplicada. Esse aspecto da atividade ratifica, desde o século XIX, que 
escrever na sala de aula não é uma atividade criativa, mas mera repetição de 
temas controlados, concepção que se associa àquela de que saber História sig-
nifica saber narrar os fatos ordenados previamente (Bittencourt, 2008). Aqui, 
novamente, as marcas de afirmação de um discurso histórico escolar que en-
fatiza a reprodução.

Na continuidade do texto, o que se esperava era que Angela, ao menos, 
continuasse seguindo o critério de copiar trechos do livro, estabelecido por ela 
inicialmente. No entanto, a aluna insere um ponto e, logo em seguida, uma 
palavra desconhecida (“irramos” – Trecho 2 – M1-A); tudo para, na sequência, 
inserir termos em uma ordem que não configura a formulação de frases, cau-
sando certo estranhamento (e incômodo?) no leitor. 

Porém, a escolha de Angela não é aleatória como parece. O texto escrito 
nos dá notícias de instituição de um sentido em que ela concilia o que é soli-
citado na partir inicial de C1 (“As expressões abaixo estão ligadas” e 
“Reconheça”) com a lista de palavras que aparecem em uma mesma linha e 
separadas por hífen. A estudante parece ter situado o sentido da tarefa na ideia 
de que registrar as palavras uma seguida da outra, inserindo verbos e preposi-
ções que estabelecessem eventualmente uma ligação entre elas, era suficiente 
para atender a demanda de avaliação estabelecida pela professora, motivo que 
talvez a tenha levado a copiar algumas delas entremeadas pelo hífen como se 
observa nas Trechos 4 e 5 de M1-A.

Aqui torna-se patente que, para além das relações interlocutivas travadas 
com a professora, com o texto do livro didático que lhe serviu de apoio e com 
seus colegas (seus interlocutores diretos e “concretos”), Angela “comunica-se” 
também com um interlocutor fictício constituído a partir dos sentidos sugeri-
dos pela consigna. E o faz porque a língua escrita, enquanto prática de lingua-
gem, assim o requer.
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Dessa forma, o texto escrito por Angela, travestido em exemplar de “pro-
blemas” de escrita, na realidade traz indícios de um sentido de passado previa-
mente instaurado, o qual aparece sendo subjetivado, não só na frase que obe-
dece a uma cadeia sintagmática composta por linearidade e com seu sentido 
linguístico estabilizado (“Os Prihumanos viviam da pesca e da coleta de frutos 
silvestre”), mas também nas palavras que aparecem em seguida. 

Como já apontado, no contexto discursivo delineado, Angela manipula 
uma História-acontecimento que está sendo constatada, com um sentido es-
tabilizado pelas palavras que já estão previamente determinadas no enunciado 
da tarefa. O reconhecimento que se pede no enunciado (“reconheça o principal 
tema”) tem um caminho determinado de antemão e se consolida em cópia que 
remete à necessidade de memorização do fato histórico narrado pelo livro e 
pela professora na aula, tanto quanto à fixação de um sentido de passado. 

A lógica da atividade em exercício, em sua manifestação linguística, inte-
gra-se, dessa forma, ao discurso histórico escolar pela sua qualidade de prática 
que compõe o código disciplinar (Fernández, 2009) da História ensinada.

Mas Angela tem mais a nos dizer.

O manuscrito de Angela travestido  
em dois: movimentos de significação do passado

Um dos elementos que ressaltei anteriormente e que retomo agora é a 
desconfiguração operada pela mobilização da palavra “texto” nos enunciados 
de C1 e C2. Obedecendo a uma formação discursiva que concebe a língua 
como transparente frente ao conhecimento que “transporta”, o significante 
“texto” tem sua significação delimitada por “pequeno”, elemento explícito, e 
pelo sentido de passado, implicitamente instituído, conforme apontei. Em am-
bos, a dimensão de prática social de linguagem “desaparece” como em um jogo 
no qual a mesma parece se tornar irrelevante.

No entanto, essa qualidade é inerente à linguagem e à língua escrita, uma 
vez que para produzir textos é preciso que o sujeito tenha: o que dizer; possua 
uma razão para dizer o que tem a dizer; defina para quem dizer o que tem a 
dizer; constitua sua dimensão alteritária, fundante do discurso; e escolha as 
estratégias para dizer o que quer dizer (Geraldi, 2003). Esse elemento é pensado 
como ponto de tensão justamente porque o sujeito que escreve só o faz porque 
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atende a essas necessidades. Não há como escrever um texto sem responder a 
essas questões.

Considerando esse aspecto inerente à linguagem, destaco como indícios 
os apagamentos e rasuras em seu manuscrito, os quais permitem perceber que 
Angela opera a dimensão da escrita como prática discursiva. Na realidade, o 
manuscrito é uma fonte que possibilita perceber, desde o primeiro rabisco, que 
o processo de escritura é lugar de confronto permanente entre escrever e ler, 
indicando que o sujeito é leitor e escritor, a leitura sendo simultaneamente 
atividade metalinguística e metadiscursiva que acompanha ou supervisiona os 
momentos de escrita (Fabre-Cols, 2004). Assim, o ato de escrever é entendido 
como “uma atividade interativa entre dois enunciadores que operam dialogi-
camente o texto num processo” em que se conjugam as ações do leitor e do 
coleitor, do enunciador e do coenunciador (Sautchuk, 2003, p.4).

Além das marcas de apagamento e rasuras que vislumbramos por baixo 
do texto final e que são indícios da atividade coleitora, como indicado, em 
M1-A um outro indício significativo é o “x” que foi colocado timidamente 
sobre a palavra “Paleolítico” que indica um movimento consciente de controle 
das palavras que já haviam sido inseridas em seu texto, a exemplo do que ou-
tros colegas de Angela realizaram.12 Esses dois indícios nos dão pistas de um 
processo de regulação do sentido da tarefa pela realização de escolhas, indi-
cando que o grafado no papel não foi algo aleatório, mas sim fruto de uma 
situação interlocutiva instaurada no momento de sua execução.

Com a intenção de explorar esse aspecto, realizei entrevistas nas quais 
solicitei a cada aluno a leitura em voz alta de seus textos com base na técnica 
conhecida como “protocolo verbal” que permite colher mais dados para análise 
do manuscrito a partir do que os alunos podem dizer sobre ele (Calil; Del Re, 
2010).

No trecho da entrevista que apresento a seguir, Angela deu indícios de 
estranhamento do que estava escrito em sua produção.

A13: “Os prima.. priumanos viveu da pesca e da colheita de frutos silvestres 
que irramos pa-paraléticos... pré-históricos... que o mesmo que colheita 
pedra lascoda... uteinslei...” [neste ponto, Angela parou e ficou olhando 
para o texto].
P : você está entendendo o que escreveu?
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A: não.
P: então vamos fazer o seguinte: você pode reescrever aqui embaixo, desde 
o começo até o final e aí você vai mudando o que achar que precisa, ok?
[pausa – aluna reescrevendo a primeira frase]
P: Vc pode ler para mim o que reescreveu até agora?
A: Os primei... Os primei...
P: Você leu “primei”. Você quer dizer primeiros?
A: Os pré-humanos viviam...
P: É “pré-humanos”. Não é “primeiro” ?
A: É. [retoma a leitura] Os pré-humanos vivia da pesca e da coleta de 
frutos...
P: De...
A: “De frutos”. [interrompe a leitura para escrever da maneira que falou]
[revisa o texto até o final]
P: agora você pode ler desde o começo até o final?
A: “Os pré-humanos viviam da pesca e da coleta frutos silvestres que 
iramos paleolíticos pré-históricos e o mesmo que colheita [pausa] pedra 
[pausa] lascada utensílios [abaixa o tom da voz e lê com alguma dúvida] 
pescava e caçavam e coleta”.

A partir do estranhamento referido, procurei fortalecer seu papel coenun-
ciador, que apoiou, como foi possível observar no trecho da entrevista desta-
cado, o processo de produção de uma nova versão de M1-A, cuja reprodução 
segue no Quadro 3.

A reescrita, como o movimento contínuo de retorno do aluno sobre seu 
próprio texto escrito, realizando algumas operações com a linguagem (Fiad, 
2009) e como parte integrante do ato de escrever, indica intensa atividade 
linguística da aluna, a qual se materializou em ato no momento da entrevista 
resultando em modificações inseridas na nova versão (M1-B), tais como um 
maior cuidado com a estética do registro, a substituição de “Pré Historia” por 
“Pre históricos” (trecho 2/3 – M1-B), a supressão de “flechas” e a inserção de 
“pescavam” em seu lugar (trecho 4 – M1-B). Observa-se também no manus-
crito que a aluna foi escrevendo a palavra “silvestre” (trecho 2 – M1-B) com 
várias interrupções, indicando o processo reflexivo que se encontra em anda-
mento em torno da grafia convencional da palavra.
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Quadro 3 – Manuscrito de Angela contendo o registro da reescrita  
que produziu na sessão de leitura em voz alta. A palavra “pescavam”  

foi sublinhada por mim na transcrição diplomática.

Manuscrito de Angela (M1-B)

Transcrição diplomática da reescrita
Trecho 1 Os Preumanos viviam da pesca e da coleta de
Trecho 2 frutos silvestre. que irramos Paleolítico Pre
Trecho 3 históricos e o mesmo que coleita Pedra-lascoda
Trecho 4 utensílios pescavam e caças e coleta

A hesitação ao ler a palavra “Priumanos”, que é perceptível no momento 
da entrevista e que em M1-B tornou-se “Preumanos” (trecho 1), fornece indí-
cios de que a aluna buscou acionar sua memória semântica para atribuir sen-
tido ao registro. Quando a indaguei sobre o que poderia significar aquele ter-
mo, Angela disse não saber, mas mesmo assim o manteve na segunda versão. 
Minha hipótese é de que o faz porque a palavra compõe o trecho que copiou 
do livro didático.

Quero destacar a inserção da palavra “pescavam” (trecho 4 – M1-B), 
verbo pescar conjugado no passado, e de “caçavam” que originalmente não 
constavam no texto. Esse último verbo foi produzido apenas oralmente pela 
aluna no lugar de “caças”, como se observa na transcrição do último turno da 
entrevista. Os dois verbos “dialogam” diretamente com “viviam da pesca” 
(trecho 1 – M1-B), uma sentença também inserida no tempo passado. Os dois 
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mantêm o sujeito (“Os prihumanos” – “Os primeiros humanos”) e são con-
jugados no passado simples. Dois verbos que provavelmente foram conjuga-
dos de acordo com o modelo do trecho que, em seu manuscrito, fora copiado 
do livro didático. 

Essa relação não me parece fortuita. No marco das teorias da enunciação, 
produzir um enunciado significa acionar uma competência narrativa. Do pon-
to de vista linguístico, a competência narrativa é aquela que dá ensejo para, 
dentre outros aspectos, a introdução do discurso no tempo e no espaço, além 
da inserção dos personagens que o compõem (Fiorin, 2002). O arranjo que 
Angela operou dos dois verbos no passado dá indícios, a partir desse referen-
cial, de operação de sua competência narrativa. No entanto, a introdução em 
um fluxo narrativo não pode ser pensada somente pela natureza do que narra 
e pelo verbo que institui a ação sem se fazer referência ao papel que a narrativa 
possui no processo de significação e subjetivação do tempo histórico pelos 
seres humanos. 

Aqui, torna-se necessário mobilizar o conceito de narrativa histórica, não 
apenas como um estilo possível de escrita da História, mas também e princi-
palmente como elemento constitutivo desse saber, inserida, portanto, no mar-
co conceitual do narrativismo (Gabriel; Monteiro, 2014).

Considerando que, com base em Ricoeur, “o tempo torna-se tempo hu-
mano na medida em que é articulado de um modo narrativo” (Ricoeur, 1994, 
p.85), é possível supor que a frase que a aluna copiou do livro didático (Trecho 
1 – M1-A) carrega essas qualidades e serviu, na reescrita, de referência e de 
contexto para que inserisse, em M1-B, os verbos conjugados do mesmo jeito, 
seguindo, dessa forma, um fluxo do tempo fixado institucionalmente no inte-
rior da História ensinada.

Some-se a isso o fato de que a ordenação discursiva instaurada em torno 
dos verbos, e que se tornou visível na produção de M1-B, traz indícios de que 
um processo de compreensão, muito mais vasto e profundo do que é possível 
a crianças e jovens expressarem por escrito, encontra-se em andamento, pois 
“compreender o que é uma narrativa é dominar as regras que governam sua 
ordem sintagmática” (Ricoeur, 1994, p.91), característica presente no conhe-
cimento histórico escolar linguisticamente subjetivado.
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Considerações em curso 

A partir dessa breve análise, procurei ressaltar que a configuração assu-
mida pela escrita de Angela é fruto de relações discursivas instituídas no seio 
da História ensinada, no curso de um processo de textualização tensionado 
pelos múltiplos sentidos que entram em jogo no contexto da realização de uma 
atividade escolar: da tarefa, da língua escrita, do passado. Os indícios presentes 
no manuscrito analisado informam como a estrutura da atividade/exercício 
que o atravessa condicionou os processos de significação da língua escrita, da 
História e da narrativa histórica empreendidos por Angela. Essa atividade/
exercício ocorre contextualizada em um discurso histórico escolar, cuja cadeia 
de significantes fixa significados em uma lógica de inclusão (do exercício, do 
ler e escrever como cópia, da linguagem transparente, da História como acon-
tecimento, do passado como algo estático) e de exclusão (da escrita como prá-
tica social de linguagem, da linguagem opaca, da História como processo, do 
passado em movimento).

Enfatizo que ao mobilizar a categoria de discurso histórico escolar nesta 
análise não o fiz para fixar um sentido e torná-lo algo onipresente. Procurei 
operar a noção de discurso como uma entidade simultaneamente aberta e fe-
chada, característica que me permitiu identificar no manuscrito analisado in-
dícios de singularidade e subjetividade associados à percepção de sua implica-
ção em um discurso histórico escolar social e historicamente constituído. 

A adoção dessa categoria possibilitou-me, além disso, evidenciar como, 
por um efeito discursivo, o escrito de Angela é deslocado de sua condição de 
produto de relações de poder, reproduzidas pela escola e pelo discurso histó-
rico escolar, para o lugar do “não alfabetizado”, o daquele que “não sabe ler, 
nem escrever”, enfim, um lugar de “não saber”. Por uma negação instituída, o 
modo como Angela escreve é despojado de seu caráter de processo, assim como 
o é a História que a garota aprende. As significações linguísticas do tempo que 
opera, no entanto, estão em curso e, muito embora sejam mais intensas do 
que seu discurso escrito pode expressar, um veredito é proferido, fazendo sua 
produção se torne como que um atestado para as incapacidades que lhe são 
imputadas. 

A conciliação dos elementos que compõem esse cenário complexo justi-
fica a necessidade de a aprendizagem da língua escrita, em sua relação 
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intrínseca e constitutiva com a História, ser compreendida, por um lado, como 
processo que se desenrola por toda a Educação Básica, e, por outro, como tra-
balho linguístico no seio do qual ocorrem significações da História ensinada. 
Mas, ao converterem-se em instrumentos de avaliação em contextos nos quais 
a História ensinada reafirma um discurso histórico escolar de forte caráter 
enciclopédico e memorístico, aspectos como os apontados até aqui tornam-se 
invisíveis diante de um olhar que desconhece as artimanhas discursivas pelas 
quais o texto dos alunos é configurado, selecionando, em sua miopia, aqueles 
que “sabem”, dentre os muitos que “não sabem”.

Dessa forma, encerro apontando que o esforço analítico realizado se pro-
põe à defesa de um ensino de História em que a leitura e a escrita se tornem 
espaços de diálogo, incrementando, como práticas de linguagem, e como prá-
ticas sociais em uma sociedade democrática, uma concepção de História como 
construção e ponto de vista, em que se vislumbre um passado complexo e 
multifacetado no qual diversos sujeitos históricos, ontem e hoje, tenham voz.
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NOTAS

1 Nome fictício atribuído à aluna para preservar sua identidade, conforme termos de regu-
lação da Ética em Pesquisa com seres humanos.
2 Refiro-me ao Colégio Estadual 15 de Novembro, a cuja equipe pedagógica e docente que-
ro agradecer imensamente o carinho e apoio recebidos ao longo de todo o trabalho de co-
leta de dados para minha pesquisa.
3 As informações, que constam de caderno de campo, me foram fornecidas pela professora 
no contexto de uma reunião na qual eu preparava com ela a entrada em sala de aula para 
iniciar o trabalho de observação.
4 Adoto aqui a denominação mobilizada em Rocha (2009), compreendendo o circuito di-
dático como “trama de atos, atividades ou experiências, em sua maior parte rotineiras, que 
se desenvolvem entre o professor, os alunos e o conhecimento histórico escolar em uma 
sequência que apresenta princípio, meio e fim, no horário escolar” (ROCHA, 2009, p.207).
5 Trata-se da coleção “Araribá”, da Editora Moderna, volume para o 6º ano. Cf: Projeto 
Araribá: história. São Paulo: Moderna, 2007 (2.ed).
6 A proposta curricular que orientou o planejamento docente nas escolas estaduais do es-
tado do Rio de Janeiro é o “Currículo Mínimo”, em sua versão de 2012, elaborada pela 
Secretaria de Estado de Educação do Rio de Janeiro. Disponível em: http://www.conexao-
professor.rj.gov.br/curriculo_aberto.asp; Acesso em: 11 jan. 2016.
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7 Tema 2 do 1º bimestre – Caderno do 6º ano.
8 Utilizo o termo “consigna” como sinônimo de “instruções” norteadoras da ação do aluno. 
Faço-o para substituir, em alguns contextos, a expressão “enunciado da tarefa”.
9 Utilizo o termo com base em Calil (2004).
10 op. cit., p.36.
11 Muito embora Rocha apresente essa conceitualização em contexto de explicitação dos 
fundamentos teórico-metodológicos nos quais embasa sua investigação, considerei-a fru-
tífera para a análise que apresento (uma ressignificação?). 
12 A observação advém da minha leitura das produções escritas por crianças da mesma 
turma de Angela, bem como do cotejo desses dados com aqueles registrados em caderno 
de campo em situações de observação de aula.
13 A = Angela; P = Pesquisadora.
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